


Minuta 9 – Petição inicial: Inquilino rural





Tribunal da Comarca de ... Meritíssimo Juiz de Direito
António, NIF      , residente em      , instaura
Procedimento Cautelar de Restituição Provisória de Posse contra
Bernardo, NIF      , residente em      , o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01       Há cerca de 10 anos que o requerido, por via de contrato de arrendamento rural, transferiu para o ora requerente o uso, gozo e fruição, para fins de exploração agrícola, nas condições de mera regular utilização, contra paga- mento de renda anual, numa parcela com 15 hectares de propriedade de- nominada Matalobinhos, em Coruche (doc. 1);

02       passou, desse modo e a partir de então, a gozar, usar e fruir, para fins de ex- ploração agrícola, nas condições de mera regular utilização e contra paga- mento de renda anual, dos 15 hectares da propriedade referida em 1 – denominada Matalobinhos, em Coruche, junto à Vala Real;

03       o requerente cultivou-os e colheu os frutos respectivos, todos os anos, sem violência, à vista de toda a gente, sem oposição de ninguém e contra o pa- gamento duma quantia (renda) anual, paga ao requerido;

04       assim, desde 2010 que o requerente tem vindo a pagar ao requerido, que emite os competentes recibos, uma renda anual de 3.000€ – documentos 2 a 11).

05       chegada a altura de preparar a terra para a cultura de arroz de 2019;

06       o requerente que vive com a filha e genro, com carácter de habitualidade, em comunhão de mesa e habitação, com economia doméstica conjunta;



07       contratou o Sr. Carlos que no dia 11-03-19 se deslocou com o seu tractor e alfaias agrícolas ao locado a que aos autos se reportam;

08       deparou então, este, com o locado completamente invadido de “caterpilares”
e outras máquinas do mesmo género;

09       num total de sete;

10       que ocupavam o locado e nele estavam a trabalhar;

11       tendo lá entrado através de uma abertura que fizeram num valado que dá para uns terrenos do requerido;

12       destruindo naquela zona o valado, danificando-o;

13       essas máquinas procediam ao rebaixamento do terreno e seu aplainamento;

14       estando o terreno repleto de montes de terra levantados por essas máquinas;

15       que ali se encontravam a mando e por conta do requerido;

16       o qual ordenou aos seus empregados que efectuassem o anteriormente descrito;

17       sem conhecimento do requerente e contra sua vontade;

18       aqueles impediram o Carlos de lá entrar e de executar o trabalho para que foi contratado pelo requerente;

20       o Carlos foi informar o requerente do que se passava;

21       depois o requerente deslocou-se ao locado acompanhado de várias pessoas;

22       foram recebidos pelo feitor do requerido o Sr. Diogo que logo lhe disse que o requerido não estava;

23       que com ele viria falar o filho do requerido em vez e em representação do pai – o aqui requerido,

24       este, então, na qualidade de representante do pai disse que não consentiria que o requerente voltasse à terra (o locado) e que agora o pai era quem to- mava conta da terra;

25       o requerente ainda ordenou que o Carlos avançasse com o seu tractor, mas;

26       os trabalhadores do requerido colocaram as suas máquinas à frente do tractor de Carlos impedindo-o de avançar e de cumprir as ordens do requerente;



27       o filho do requerido ainda disse para o Carlos que fosse para outro lado ou se quisesse trabalhar ali naquele local, o fizesse por conta dele (filho do re- querido) e a favor do requerido.



O Direito



« A relevância da restituição provisória de posse está sempre dependente de três requisitos – posse, esbulho e violência.
O artigo 1251 do Código Civil define o que seja posse.
Do seu conteúdo ressalta a verificação de dois elementos – um material (corpus) que se identifica com os actos materiais sobre a coisa, de harmonia com o exercício de certos poderes; o outro, de natureza psicológica (animus) que se insere na intenção de se comportar como titular do direito real correspondente aos actos praticados.
Este conceito abrange aquela situação jurídica denominada posse em nome de outrem, já que sendo exercida por uma pessoa é juridicamente imputável a outra. Nesta óptica o n. 2 do artigo 1037 do Código Civil colocou o arrendatário em po- sição paralela à do possuidor, facultando-lhe os mesmos meios de defesa até contra o senhorio. Assim o dispõe o artigo 1275 deste Código.
Quanto ao esbulho abarca a privação da posse, de forma que o possuidor seja colocada em condições de não poder continuar a exercer a posse. Daí o pedido de restituição, necessário à reposição da situação anterior.
Finalmente o esbulho terá que ser violento, a ser exercido tanto sobre as pessoas como sobre as coisas e revestir a natureza de física ou moral. Conceitos demasiados conhecidos para que nos abstenhamos de outras considerações.
Sendo um dos requisitos o esbulho a restituição provisória de posse terá que ser proposta contra o esbulhador aquele que colocou o possuidor em condições de não poder continuar a exercer a posse. Este facto resulta dos princípios gerais de direito, mas, também e especificamente do disposto no referido artigo 1279 ao ex- pressar que a restituição, ainda que provisória, ocorre sem audiência do esbulhador.» STJ 21-09-1993 Processo: 084225

Ora, em suma, verifica-se que o requerente é arrendatário de 15 hectares de propriedade conhecida por Matalobinhos e, que, sempre teve a posse em nome alheio do locado. Só que tal posse foi violada por atitude violenta do requerido



que através de terceiros, mas sob o seu comando, colocaram o requerente em con- dições de não poder continuar a exercer a sua posse sobre o locado.



Nestes termos, nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deverá o presente procedimento cautelar ser julgado  procedente por provado,  e consequentemente ser ordenada a restituição imediata da posse da propriedade conhecida por Matalobinhos ao Requerente.

Uma vez que Vossa Excelência certamente fará um juízo de molde a formar a convicção segura da existência do direito acautelado e ocorre uma prova stricto sensu do direito que se pretende tutelar solicita-se a inversão do contencioso (Artigo 369.º/1 do CPC).



Valor: €           [art.º 304.º/3 al. b) CPC]
Junta: Procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça e 11 documentos.
Rol de Testemunhas: Nome, profissão e morada
Requer-se ainda a prova por declarações de parte da Autora à matéria descrita nos art.ºs         da p. i. (art.º 466.º CPC).



O Advogado
